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DECRETO NO 008317/90 DE 04 DE JUNHO DE 1990.

Torna sem efeito os atos que indica e
dá outras providencias.

0 PREFEITO MUNICIPAL   DE   FORTALEZA, no uso
das atribuições, que lhe são conferidas pelo
Art. 76, 111 e IX, dá Lei Orgânica Municipal, e
CONSIDERANDO que a concessão de licenças para.
tratar de interesses particulares, de acordo
com o que dispõem os arts. 151, § 19 e 153 do
Estatuto dos Funcionários Públicos do Municí-
pio, são concedidas para atender prioritária-;
mente ao interesse público; CONSIDERANDO que as
suspensões de 

"

vínculo, tais como previstas no
Decreto Municipal N9 5.304, de 16 de abril de
1979, de igual modo devem ser deferidas tendo
em vista o interesse da Administração; CONSIDE-
RANDO a necessidade de dar cumprimento â norma
constitucional que proíbe a acumulação remune-
rada de cargos, empregos e funções públicas, na
Administração Direta, Indireta

.
 e Fundacional;

CONSIDERANDO, finalmente, que é imperioso orga-
nizar a Administração Pública Municipal, DECRE-
TA: Art. IS - Ficam tornadas sem efeito todas

as licenças para trato de -interesses particula-
res, concedidas com fundatnento no Estatuto dos

Funcionários Públicos do Município. Parágrafo
Único - Os servidores atingidos pelo disposto
no caput deste artigo deverão, no . prazo de
trinta (30) dias reassumir seus cargos ou fun-
ções nos órgãos de origem, ocasião em que apre-
sentarão declaração de acumulação de cargos,
para o devidp exame pela Comissão competente.
Art. 22 - Os', servidores submetidos ao regime
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho,
cujo contrato haja sido temporariamente suspen-
so com fundamento no Decreto N2 5.304

,
 de 16 de

abril de 1979, devarão, no prazo de trinta (30)
dias após expirado o prazo de um (01) ano a que
alude o art. 29 do citado Decreto

, reassumir

seu emprego, sob pena de abandono. Parágrafo
Único - Reassumindo seus empregos, esses servi-

dores deverão, de imediato
, apresentar declara-

ção de acumulação de cargos, para a devida 
'

a-

preclação pela Comissão competente. Art.
,

39 - A

concessão de licenças para trato de interesses
particulares, bem como as suspensões de contra-
to de trabalho, pelas autoridades competentes,

dependerá: a) de que o servidor haja comprova-
do, perante a Comissão de Aòumulação de Cargos,

que não acumula ilicitamente cargos, empregos
ou funções públicas, nos termos da Constituição

da República e da Lei Orgânica do
''

Município; b)
de que a concessão se de apenas,em, casos excep-
cionais, respeitado prioritariamente o interes-

se público, e desde qué o afastamento do servi-
dor hão cause nenhum prejuízo ao serviço, a
critério àa chefia superior de cada órgão ou
entidade da Administraçãó.

'

 Art. 49 - Este De-'j
creto entra em vigor na {lata de sua publicação,
revogado o Decreto «9 5.304, de 16 de abril de |
1979 e as demais disposições em contrário. PAÇO
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA, em 04   de ;,
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junho de 1990. Juraci   Vieira' de   Magalhães -
PREFEITO DE FORTALEZA.
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DECRETO S9 008318 DE 04 DE JUNHO DE 1990.

Estabelece a revogação dos atos de
disposições que indica e dá outras
providências.

0 PREFEITO MUNICIPAL DE FORTALEZA, no exer-

cício de suas atribuições, conferidas elo Art.
76, 111 e IX, da Lei Orgânica do Município de
Fortaleza, de 05 de abril de 1990* e CONSIDE-

RANDO a continuidade do processo de Moderniza-
ção Administrativa do Município, e CONSIDERANDO
a necessidade de avaliação dos atos de disposi-
ção, quanto aos interesses públicos e da Admi-
nistração Municipal, e CONSIDERANDO o atendi-
mento às carências da área de Recursos Humanos
do Poder Executivo Municipal, DECRETA: Art. 19
- Ficam revogados os atos de disposição de ser-
vidores municipais da Administração Direta, In-

direta e Fundacional do Poder Executivo para o
Poder Legislativo Municipal, para outros: Muni-
cípios, para o Estado ou para a União, expedi-
dos até a data da publicação deste Decreto

,

ressalvados os casos de disposição para o exer-
cício de cargos em comissão e aqueles relativos
â Justiça Eleitoral. Art. 29 - Com expeção dos
alcançados pelas ressalvas feitas na parte fi-
nal do artigo

_

anterlor, os demais servidores
.cedidos deverão apresentar-se ã Fundação;

 cie De-
senvolvimento de Pessoal - FUNDESP para fins de
controle de lotação/ ate o dia 30 

.(trinta), de
junho de 1990, sob. pena de. exclusão de seus no-
mes da folha de pagamento e demais cominações
legais. Art. 39 - A partir da entrada em vigor
deste Decreto só serão concedidas disposições
de quaisquer servidores com esteio em prévio
convénio ou para o exercício de cargos comis-
sionados. Parágrafo Único  A disposição de
servidores dar-se-á com ónus para o origem ape-
nas quando concedidas para ò exercício de car-

gos em comissão ou, na   hipótese   de convénio
,

o




